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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 19ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 16 de maio de 2007, às 14 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às quatorze horas e quarenta e cinco minutos do dia dezesseis de maio de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral,  Inácio Arruda, Expedito Júnior, Wellington Salgado,  Jayme Campos, Heráclito Fortes, João Tenório,  Flexa Ribeiro, João Durval, Augusto Botelho, Geraldo Mesquita, Demóstenes Torres e Rosalba Ciarlini. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação do item único da Pauta – Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006 - Decisão Terminativa – “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro que apresenta Parecer pela aprovação do Projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo. Em 22/03/07 foi concedida vista coletiva, nos termos regimentais.  Em 10/04/07, foi apresentado o Voto em Separado, de autoria do Senador Demóstenes Torres, concluindo pela aprovação do Projeto em sua redação original. Em 02/05/07, foi concedida vista  aos Senadores Wellington Salgado e Romeu Tuma, nos termos regimentais. Em 10/05/2007, a apreciação da matéria foi adiada. Usam da palavra para discutir a matéria os Senhores Senadores Demóstenes Torres, Flexa Ribeiro, Jayme Campos, Marconi Perillo, Augusto Botelho, João Tenório, Geraldo Mesquita e Delcídio Amaral. A matéria foi retirada de pauta  a pedido do Senador Demóstenes Torres, sendo acatada pelo Relator. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às quinze horas e quinze minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
	[image: image2.png]



	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI   



	
	


19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 16 DE MAIO DE 2007, ÀS 14 HORAS E 44 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião Extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1a. Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Essa reunião destina-se à deliberação do Item Único da pauta, Projeto de Lei do Senado, n° 137 de 2006, Decisão Terminativa. Projeto importantíssimo para o Brasil, nós já colocamos na pauta esse projeto, várias vezes, por solicitação dos Srs. Senadores. Também já prorrogamos ou adiamos essa votação inúmeras vezes. E hoje, nós colocamos como Item Único da pauta, com objetivo de deliberarmos sobre os encaminhamentos futuros em relação a esse projeto, que determina às operadoras de serviço móvel pessoal a instalarem bloqueadores de sinais de radiocomunicação nas penitenciárias estaduais, federais e dá outras providências. Esse projeto é de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, da Bahia, o Relator é o Senador Flexa Ribeiro, que já leu o seu relatório na sessão anterior, na reunião anterior. Há um voto em separado de autoria do Senador Demostenes, o Parecer do Senador Flexa Ribeiro é pela aprovação do projeto, nos termos do substitutivo que apresenta, com acatamento parcial da Emenda n° 1 e pela rejeição da Emenda n° 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko. 

Em 15/3/2007, foi concedida a vista coletiva a Requerimento dos Senadores Demostenes Torres e Serys Slhessarenko, pelo prazo de 5 dias, ou seja, em março. Depois em 25 de abril desse ano, o Relator, Senador Flexa Ribeiro, apresentou novo relatório, com alterações em sua análise, no Substitutivo que apresenta. Em 2/5/2007, nova vista foi concedida a Requerimento dos Senadores Romeu Tuma e Wellington Salgado, também pelo prazo de 5 dias. E em 10/5/2007, novamente esta matéria foi adiada em função da falta de quorum, aqui na Comissão. 

Lembro aos Srs. Senadores que esse projeto é terminativo, portanto exige votação nominal, e eu coloco a matéria em discussão. Srs. Senadores que queira discutí-la, por favor, se inscrevam. 

SENADOR DEMOSTENES TORRES (DEM-GO): Sr.Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Demostenes Torres. 

SENADOR DEMOSTENES TORRES (DEM-GO): Eu, hoje, pela manhã, tive a oportunidade de ter uma reunião com o Senador Flexa Ribeiro, e com o Senador Agripino Maia. Antes eu conversei com o Dr. Pedro Abramovay, que é Presidente de uma Comissão criada no Ministério da Justiça, justamente para verificar a possibilidade da instalação desses bloqueadores. Eu, conversando com o Dr. Pedro Abramovay, coloquei toda a posição do Senador Flexa Ribeiro, que, inclusive, já participou de duas reuniões também com esse mesmo grupo, e fui informado pelo Dr. Pedro Abramovay que a Anatel está desenvolvendo um sistema, analisando sete espécies de aparelhos bloqueadores de celular diferentes, uma vez que, conforme aponta o Senador Flexa Ribeiro no voto que ele fez, e no Substitutivo que ele apresenta, as ondas são diferentes, dependendo de qual a companhia que faz a emissão, que controla seu sistema de telefonia móvel. 

Muito bem, esses testes serão feitos até o mês de junho, final do mês de junho, é a previsão, e também está sendo feita uma catalogação de todos os presídios existentes no Brasil, incluindo aí as Casas de Prisão Provisória, com o intuito de verificar em quais deles, realmente, há necessidade de se colocar esse aparelho bloqueador. Em alguns, com crimes punidos com detenção, crime de menor importância, primários, até com a nova legislação, que nós devemos criar no Brasil, já aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça, e o Governo também, numa vertente, que aponta o Senador Flexa Ribeiro, admite que pode, por iniciativa própria, não deixar apenas com as empresas os ônus da implantação, da manutenção, de adquirir-se todo esse material. 

Então, em decorrência disso, eu propus ao Senador Flexa Ribeiro e também ao Senador Agripino, que participou da reunião, que nós pudéssemos, se houvesse a aquiescência de V.Exª, nós pudéssemos retirar de pauta esse projeto, aguardarmos esses levantamentos que o Ministério está fazendo através dessa Comissão, para que, eu sei que nós já adiamos muito, é um projeto que tem sido protelado, eu mesmo fui o Relator dele o ano passado na Comissão de Constituição e Justiça, dei o Parecer favorável, tem um voto divergente, também tenho pressa que isso, que essa votação possa acontecer. Mas eu reconheço que diante dessas incertezas tecnológicas, e que desses levantamentos que estão sendo feitos, que, talvez, Sr. Presidente, fosse melhor que nós aguardássemos, até porque se nós fizermos essa modificação ou aprovarmos, qualquer que seja o projeto aprovado, ele vai para Câmara, da Câmara ele pode ser modificado, já com o estudo pronto do Ministério, e a última palavra viria para o Senado, já para fazer ou aprovar um projeto, mais ou menos simplista, ou com aprimoramento que foi feito pela Câmara. Enquanto que se nós aprovarmos esse projeto com essas referências que nós vamos ter, pode ser que quando formos dar a última palavra, se a Câmara modificar, nós possamos ter condição de fazer um aprimoramento muito melhor. Porque quando volta da Câmara, nós temos que escolher, fazer uma opção entre um texto e outro. 

O Senador Flexa Ribeiro concordou, o Senador Agripino Maia também concordou, o Senador Flexa lamenta pela demora, eu também lamento, mas se V.Exª concordasse, nós poderíamos retirar, até a primeira semana do mês de agosto, quando voltássemos, aí nós poderíamos fazer a aprovação de algo, que embora esteja demorando, pela própria manifestação, a gente vê que há um descontentamento, é um descontentamento generalizado, mas é melhor nós aprovarmos algo que tenha substância, algo que possa ter uma seqüência, do que simplesmente aprovarmos aqui, quem é que vai pagar. Se continuar dessa mesma forma, nós vamos nos digladiar aqui, eu mantendo a minha posição de que as empresas devem arcar com esse ônus. O Senador Flexa Ribeiro, já com as ponderações que fez, dizendo que o Governo deve arcar com esses ônus. 

Então, Sr. Presidente, de acordo com, no entendimento breve já feito com o Senador Relator, eu solicitaria a V.Exª, embora seja, é algo que, com certeza, nós gostássemos de ver aprovado agora, que nós pudéssemos retirar, para que esses estudos fossem concluídos pelo Ministério da Justiça e por essa Comissão, e posteriormente nós pudéssemos fazer uma votação até mais conscienciosa e mais estudada, com o relatório que o próprio Senador poderá vir a refazer, que terá o meu inteiro e integral apoio. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa Ribeiro com a palavra. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, o projeto em pauta, como bem disse o Senador Demostenes Torres, um projeto que se tornou polêmico, mas antes de ser polêmico, é um projeto da maior importância, nessa cruzada que o Congresso Nacional faz, no sentido de criar instrumentos legais para combater e diminuir a violência em nosso país. 

O Senador Demostenes Torres é, sem sombra de dúvida, hoje, uma, um dos Senadores, se não o Senador, que tem relatado a maioria dos projetos, com relação a essa questão de ações de combate à violência. Na CCJ, quase todos eles são de Relatoria do Senador Demostenes Torres, e ainda hoje aprovamos vários lá. 

Existe essa Comissão que o Governo constituiu, através do Ministério da Justiça, que junto com a Anatel e as operadoras, estudam tecnologias possíveis, no sentido de instalar os bloqueadores. O Senador Demostenes Torres, na reunião que fizemos hoje pela manhã, ele sugeriu que nós aguardássemos essa definição, e a alteração que eu fiz no relatório que apresentei, ainda no início de abril, foi exatamente já em função desta reunião que tinha ocorrido no Ministério da Justiça, com a participação tanto da Anatel quanto das operadoras, que eu aproveitei as sugestões que lá foram colocadas e as introduzi no relatório, que não foi uma modificação tão profunda, mas que atendia à necessidade naqueles presídios de menor importância, que não houvesse a instalação de bloqueadores, mas houvesse a instalação de rastreadores de aparelhos celulares, que é uma tecnologia já dominada, de menor custo, e que poderiam ser usados nessas unidades prisionais de menor periculosidade.

O Senador Demostenes diz, e isso é uma verdade, que se faz necessário separar em quais unidades vão ser instalados bloqueadores totais, e não somente, repito de telefonia móvel, mas de qualquer sinal de radiocomunicação, em outros que poderiam ser instalados equipamentos com tecnologia menos sofisticada. 

O prazo é longo, Senador Marconi Perillo, Presidente. A previsão da Comissão é concluir o estudo em junho. Nós temos, a nossa Legislatura vai até dia 15 de julho. Então eu queria propor, eu queria propor ao Senador Demostenes e ao Presidente, que nós pudéssemos fazer, Presidente, uma audiência lá para meados de junho... Não, de junho, daqui a.... assim, final de junho, com essa Comissão, de tal forma que ela viesse até aqui, na Comissão de Infra-Estrutura e transmitisse aos Senadores o que foi discutido e o que é que foi sugerido por essa Comissão. E havendo essa definição, talvez na última semana de junho ou na primeira semana de julho, nós pudéssemos concluir o relatório e votássemos ainda antes do espaço, do recesso que teremos. Essa é a proposta que faço ao Presidente. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Presidente Marconi Perillo, pela ordem. Eu quero fazer apenas aqui uma observação da fala do Senador Demostenes e na fala do querido Senador Flexa Ribeiro. Na verdade, esse projeto já faz alguns dias que está aqui, acho que tem mais de meses, aqui. Me causa só uma certa preocupação, Senador Demostenes, é na medida que está protelando, protelando e certamente a nossa Comissão tem o papel de aprovar, mas, claro, natural, depois de feito um estudo, sobretudo aqui, até com o voto em separado de V.Exª. O que nós temos que fazer, como bem disse o Senador Flexa, é convocar esta Comissão, para que no máximo meado de julho, lá para o dia 15 ou dia 20 de julho, nos dão um prazo, estabeleçam um prazo, vamos imaginar que se daqui a pouco, lá no mês de agosto, setembro, eles não tomaram nenhuma decisão. Isso é muito ruim, aqui, que isso aqui são instrumentos que nós estamos criando, para que possamos ter no nosso presídio maior segurança. Evidentemente, quando se busca aqui, quem vai pagar, se é o Governo, se é as concessionárias de serviço de telefonia desse país, qual é o instrumento, ou seja, qual que é o melhor aparelhamento para fazermos essa vigilância dos presídios de nosso país, eu imagino que é fundamental nós tomarmos uma providência aqui nessa Comissão, convocando todos eles, para que venham até aqui nos dar uma explicação e, sobretudo, assumir um compromisso, que no máximo, no máximo, início de fim de julho, início de agosto, com certeza, essas providências sejam tomadas. Essa é uma reunião para o mês de julho. E meio, fim de julho, início de agosto, possamos estar definitivamente com esse projeto aprovado e permitindo com isso a instalação desses equipamentos para melhorar a segurança dos presídios no nosso pais.

Muito obrigado. Só essa observação minha, Excelência, Senador Demostenes. 

SENADOR DEMOSTENES TORRES (DEM-GO): Sr. Presidente, a ponderação feita pelos dois Senadores, Flexa Ribeiro e Jayme Campos, ela é ponderação que merece ser acolhida, talvez se nós fizéssemos com essa Comissão uma reunião no fim do mês de junho, uma Audiência Pública, talvez, fosse... Como eles vão concluir o estudo, final de junho, talvez aí, e nós temos o trabalho até metade de julho, se estiver concluído, quem sabe a gente não consegue antecipar essa votação. 

E só lembrando também, não é que a legislação esteja descoberta, porque hoje já há obrigação, nós criamos uma legislação que obriga o Governo Federal a instalar, só que o Governo não instala. Então é por isso que talvez, demorando um pouco mais, nós possamos ter uma legislação, um pouco mais suficiente. 

Eu concordo com essa solicitação de Audiência Pública, feita pelo Senador Flexa Ribeiro e que tem a aquiescência do Senador Jayme Campos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu vou ver atentamente aqui as ponderações do Senador Demostenes Torres, tem se esforçado muito e colaborado muito com a discussão, aprovação, autoria de inúmeros projetos nessa área. A mesma coisa em relação ao Senador Flexa Ribeiro, que também tem se debruçado em relação a matérias relacionadas à Segurança Pública, e o Senador Jayme Campos. 

Eu queria antes de dar o despacho, colocar algumas preocupações. Primeiro, essa Comissão não está, essa presidência não está nem um pouquinho preocupado se quem vai pagar pelos serviços serão as operadoras ou o Governo. O Governo tem recurso de sobra, do PAC e do FUST, que é colocado todos os anos para a geração de superávits primários. As operadoras, por sua vez também, têm obtido lucros extraordinários. De modo que o que nos importa aqui, nessa Comissão, nós já estamos travando desse debate há muito tempo, é que efetivamente a sociedade brasileira se sinta segura, à medida em que haja uma deliberação dessa Comissão, uma aprovação por parte do Congresso Nacional, de uma lei que efetivamente possa ser cumprida pelo Governo Federal. 

V.Exª, Senador Demostenes, lembra que apesar de nós já termos algumas legislações atinentes a esse assunto, elas não são cumpridas pelo Governo Federal. Nós queremos, com essa discussão toda, que está mobilizando a sociedade, que está mobilizando a imprensa, os formadores de opinião, garantir aqui, depois desses debates todos, a aprovação de um texto que efetivamente possa ser cumprido e colocado em prática. O que não pode mais é que a gente não tenha no Brasil uma legislação condizente com a realidade e com a necessidade de se ter em todos os presídios, em todas as penitenciárias estaduais e federais, no Brasil, bloqueadores de todos os serviços de telefonia, de todos os serviços que possam propiciar àqueles que são reeducandos ou presidiários, periculosos ou não, acesso ou condições de acessar as pessoas que estão de fora, e com isso continuarem a manter as redes do crime organizado, no Brasil. 

Então a grande preocupação que nós temos, e nós já debatemos isso aqui muito, na semana passada o Senador Delcidio abriu e suspendeu a sessão por falta de quórum, nosso Vice-Presidente, mas a preocupação suprapartidária nessa Comissão e no Senado e também, com certeza, no Congresso, é de que a gente possa debater e deliberar rapidamente a esse respeito. 

Concordo com as ponderações dos ilustres Senadores Demostenes Torres, Flexa Ribeiro, Senador Flexa, autor, do Relator Senador Demostenes, autor do voto em separado, que são divergentes, o Senador Jayme Campos. Agora, não dá para gente ficar aqui a mercê do Governo. Uma coisa, Senador Demostenes, e eu discuti isso hoje com o Senador Flexa, é nós concordarmos ou não com o voto em separado de V.Exª. E a gente te respeita.Uma outra coisa é nós concordarmos ou não com o Parecer do Senador Flexa Ribeiro, outra coisa é nós ficarmos aqui a mercê da vontade política do Governo Federal. O Congresso não pode estar submetido enquanto o poder independente autônomo à vontade do poder executivo Federal. E V.Exªs têm feito aqui inúmeras observações, pronunciamentos contundentes em relação à necessidade de termos assegurada a independência, a autonomia do Poder Legislativo e especialmente do Senado Federal. O Senado que tem Estado aqui entulhado, entupido de tantas e tantas Medidas Provisórias, que acabam impedindo que a gente tenha um debate mais profundo em relação às questões que mais importam a sociedade brasileira. De modo que é preciso aqui, antes de uma deliberação, de uma decisão, buscarmos um meio termo. V.Exªs já colocaram aqui algumas alternativas, eu acho que esperar o mês de agosto é um tempo muito tardio, é um tempo muito demorado. Eu gostaria de propor aqui, porque, na verdade, se nós formos esperar para fazer uma sessão aqui no dia 26, que é a última quinta-feira do mês de junho, nós vamos aguardar 40 dias. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não. Eu estou dizendo, se nós marcarmos para o dia 26 de junho uma sessão deliberativa aqui na Comissão, nós vamos aguardar daqui até lá, 40 dias. 40 dias. Se nós formos esperar para o mês de julho, nós vamos a ele estar já nos arrastando por 60 dias, agosto, 90 dias. 

Eu gostaria de fazer uma sugestão aqui, que eu considero mais ou menos de meio termo, que seria a seguinte: Marcarmos para o dia 20, uma quarta-feira, 20 de junho, uma quarta-feira, a Audiência Pública. Nós faríamos uma Sessão Extraordinária, os Srs. Senadores Flexa e Demostenes e os demais Senadores que compõem a Comissão indicariam as personalidades que deveriam ser convidadas para esse debate, para essa Audiência Pública, e daí, no dia 26 de junho, portanto, 6 dias depois, e aí nós já teremos percorrido 40 dias dessa sessão de hoje até a sessão do dia 26, nós marcaríamos uma outra sessão, uma outra reunião deliberativa para finalmente a gente debater, deliberar sobre o assunto, nessa Comissão. 40 dias, Senador Demostenes, o senhor foi Secretário, o senhor é Senador muito experiente, o Senador Flexa também, Senador Jayme Campos, todos os que aqui estão, é um tempo mais do que suficiente para que uma discussão como essa possa amadurecer, florescer e, efetivamente, chegar a algum denominador comum. 

Eu espero que, com esse prazo, nós tenhamos o tempo suficiente para que esse amadurecimento haja. E, inclusive, para, se possível, haver o entendimento entre V.Exªs em relação ao Parecer e ao voto em separado. Se nós conseguirmos chegar a uma sessão deliberativa aqui, onde o Senador Demostenes, Senador Flexa e os demais Senadores possam estar consensuados em relação ao Substitutivo, melhor ainda, melhor do que voltarmos aqui para o embate entre o Relatório e o Substitutivo. Então eu acho que nesse sentido, nós teremos um tempo maior para um amadurecimento a fim de que possamos, efetivamente, votar o Substitutivo, que possa ser apreciado deliberado e, enfim, encaminhado para à Câmara dos Deputados, para a apreciação final. 

Eu proponho, então, as datas do dia 20 de junho para Audiência Pública e já solicito à Secretaria que marque na nossa agenda, e no dia 26, aí, sim, nós faremos a votação e deliberação. 

Eu devolvo a palavra ao Senador Demostenes, ao Senador Flexa, para que eles possam, Senador Jayme, para que eles possam se manifestar. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, estou de pleno acordo. V.Exª tem toda razão, acho que daqui até lá, a Comissão vai ter o tempo suficiente para chegar a algum resultado ou a nenhum resultado, e após a Audiência Pública do dia 20, nós, se houver algum fato determinante, faremos as alterações necessárias, e junto com o Senador Demostenes, vamos colocar em votação, dia 26, e encerrar processo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de passar a palavra ao Senador Demostenes, eu queria apenas dizer, que eu concordo com as observações de S.Exa. Senador Demostenes, S.Exª Senador Flexa, no sentido de que há, realmente, o risco de deliberarmos aqui sobre o Parecer ou sobre o Substitutivo, ou sobre voto em separado, e daqui a pouco na Câmara, em função desse estudo que está sendo realizado, temos esse projeto completamente modificado, depois ter que ser submetido de novo aqui, quer dizer, nós teríamos... Nós que queremos agilizar a tramitação dessa matéria, poderíamos estar contribuindo para sua postergação. 

Com a palavra o Senador Demostenes. 

SENADOR DEMOSTENES TORRES (DEM-GO): É justamente esse o espírito, Sr. Presidente. Esse projeto, ele foi aprovado o ano passado, ele ficou na gaveta, aqui, mais de ano, quando V.Exª chegou desengavetou o processo, o projeto passou para o Senador Flexa, para dar um Parecer, e... Eu concordo, o Congresso não pode realmente ficar a mercê do Poder Executivo. Aliás, eu tenho muita experiência em debater com o Executivo, quase sempre, sou uma espécie de leão branco, fico quase que isolado, o Governo de um lado e eu fico de outro. Mas, como V.Exª bem disse, é um estudo. Quer dizer, então o estudo, ele vai chegar a uma conclusão, eu lamento profundamente, que nós estejamos atrasando, e dessa vez por uma proposta minha, mas eu acho que, como V.Exª bem concluiu, é prudente nós levarmos em conta, em consideração esse estudo, porque talvez atrasando um pouco agora, nós possamos lucrar no futuro, ganhar em eficiência e ganhar também em qualidade nesse projeto. 

Agradeço a V.Exª, acho que a atitude de V.Exª foi sábia, e nós a acatamos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Eu acho que é excelente a opinião do senhor, até porque buscamos uma coisa razoável, que é para o dia 20 de junho. Eu também, particularmente, defendo a mesma tese, e V.Exª também tem deferido, que essa Casa não pode ficar a reboque do Governo, aí do Executivo, muito menos a mercê, sobretudo, um assunto sério, que todos nós estamos preocupados com a segurança, sobretudo, V.Exª, que é um homem que conhece perfeitamente o assunto. Eu acho que nesse caso é louvável a opinião do Senador Marconi Perillo, eu acho que todos nós, Senadores aqui presentes, estamos plenamente satisfeitos com a ponderação que o Senador Marconi Perillo fez. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu indago o Senador Augusto Botelho, se ele tem algo a acrescentar. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Eu acho que essa é uma solução que pode fazer com que a gente resolva o mais rápido possível, esse problema. Concordo com a posição da Presidência. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, indago o Senador João Tenório, se há algo a acrescentar.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Cheguei aqui, meio que no fim, mas eu acho que todo iniciativa que leva ao bom senso é uma coisa que deve ser buscada, e deve ser... eu acho que esse tempo que é dado traz como conseqüência prática um entendimento entre ambas as opiniões, eu acho que é válido. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Geraldo Mesquita? 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Presidente, eu acho que o encaminhamento não poderia ser melhor do que está sendo, aliás, de consenso aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Delcidio Amaral, Vice-Presidente dessa Comissão. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu também faço coro, acho que é uma decisão, Presidente, equilibrada, de bom senso, e eu espero que agora, em função desse encaminhamento, nós, na última semana de junho, nós tenhamos condição de votar esse projeto. Agora, é uma sugestão sensata, equilibrada e ajusta, definitivamente, um cronograma para que essa matéria venha a ser apreciada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu lembro apenas aos Senadores Demostenes e Flexa, que será necessário a apresentação formal do Requerimento, eu queria até já colocar em votação para que ele possa estar aprovado, mas de qualquer maneira solicitaria os ilustres Senadores, eu, inclusive, gostaria de assinar também, para que a gente possa estabelecer o calendário da Audiência Pública e depois da sessão deliberativa. 

Nada mais havendo a tratar, encerro a presente sessão, convocando outro... 

Antes, Srs. Senadores, coloco em votação o Requerimento de iniciativa dos ilustres Senadores Demostenes Torres, Flexa Ribeiro e Jayme Campos. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente sessão convocando outra em caráter extraordinário para a próxima semana. 

Sessão encerrada às 15h16
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